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Desde a brutal morte do menino de seis anos João Hélio, no Rio de Janeiro, temos visto uma forte investida
de alguns setores defendendo medidas “duras” como resposta ao ocorrido. Levantam propostas que vão
desde um maior rigor para os “bandidos” e a construção de mais presídios até mudanças na legislação, com
destaque para o tema da redução da maioridade penal.
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Não é a primeira vez que isso ocorre no país. Faz algum tempo que o tema da redução da maioridade penal é
defendido por alguns como a “solução mágica” para o problema da criminalidade brasileira. Isso fica mais
evidente ainda para quem se deu ao trabalho de observar a cobertura jornalística na grande mídia nas últimas
semanas, onde crimes envolvendo algum jovem menor de 18 anos passaram repentinamente a ganhar um
grande (e desproporcional) destaque. Para dar uma resposta aos “apelos” da sociedade, alguns parlamentares
tentam levar a votação a redução da maioridade penal, que teve a sua discussão prorrogada
momentaneamente.

Este discurso, no fundo, guarda uma concepção que ainda enxerga a juventude como um “problema”, o que
alguns otimistas achavam que era uma visão superada e sem muitos adeptos. Infelizmente, parece que não.
Ainda tentam encontrar soluções para problemas, sem olhar para as causas deles. Enxergam o jovem
envolvido em alguma infração não como uma vítima de um sistema que lhe nega condições e direitos básicos
de cidadania, mas sim como um problema a ser resolvido com duras medidas. E a principal delas seria a
redução da maioridade penal dos atuais 18 anos para 16.

Os argumentos dos defensores desta medida são, no mínimo, frágeis. Se pegarmos, por exemplo, os dados de
uma pesquisa da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, divulgado no final de 2003 pelo
jornal “Folha de São Paulo” veremos que os adolescentes são responsáveis por apenas 1% dos homicídios
praticados no estado.

Em Porto Alegre, desde 1992, foram registrados 45 mil casos de violação aos Direitos da Criança e do
Adolescente. Deste número apenas 1% são jovens menores de 18 anos envolvidos em ato infracional. O que
desfaz o mito de que são os principais responsáveis pela criminalidade. Muito pelo contrário, são sim as
principais vítimas.

O processo de exclusão da juventude é grave e se demonstra em enúmeras facetas. O número de jovens
vítimas da violência é crescente (entre 1994 e 2004, as mortes entre 15 e 24 anos aumentaram 48,4%,
enquanto o crescimento populacional foi de 16,5%.), o índice de desemprego chega a 45,5% na população
jovem segundo dados do Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Sócio-Econômicos (Dieese).
Isso sem contar a falta de acesso a cultura, lazer, educação, moradia etc. O que demonstra o quadro crítico
que nos encontramos.
O Brasil, durante a década passada, viveu a experiência de implantação do neoliberalismo que, entre outras
coisas, gerou um brutal aprofundamento da exclusão juvenil. Isso aconteceu, entre outros fatores, pela
retirada e/ou flexibilização de diretos, falta de políticas específicas, desmonte da rede pública de ensino e etc.
Os problemas enfrentados pela juventude brasileira, evidentemente não começaram nos anos 90, mas tiveram
a sua situação amplamente agravada nesse período. Muitos dos problemas que hoje se fazem sentir, tem a sua
origem neste processo.



Não existem soluções mágicas. O que deve ser feito é uma política permanente que enfrente esta situação e
articule um processo de inclusão social plena. O que só é possível através de um conjunto de políticas que
encarem a complexidade do desafio da juventude por inteiro, não pegando apenas alguns fatos isolados para
generalizar. A redução da maioridade penal não passa de uma medida que apenas mascara o problema e se
afasta das reais soluções.
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